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Servicos Partilhados do Ministério da Saude






MINUTA DE CONVITE AO ABRIGO DO SISTEMA DE AQUISIÇÃO DINÂMICO PARA A AQUISIÇÃO DE (identificar o SAD)
LOTES (identificar os lotes)
REF.ª: (Indicar refª procedimento)
I. OBJETO DO PROCEDIMENTO
O objeto do presente procedimento consiste na Aquisição de (indicar o objeto), ao abrigo do Sistema de Aquisição Dinâmico para a (identificar o SAD), com a ref.ª (referência do SAD), Lotes (indicar os lotes), em vigor na Serviços Partilhados do Ministério da Saúde (SPMS, E.P.E.), prosseguindo os trâmites previstos no artigo 241-B.º do CCP do CCP, e aplicando-se-lhe, com as necessárias adaptações, em tudo o que não estiver especialmente regulado, as disposições do Caderno de Encargos do Procedimento para a Instituição do Sistema de Aquisição Dinâmico para (identificar o SAD). 
II. PROCEDIMENTO DE AQUISIÇÃO

O presente convite é efetuado ao abrigo do Sistema de Aquisição Dinâmico para Aquisição de (indicar o objeto), nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 artigo 261.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), prosseguindo os trâmites previstos no artigo 241-B.º do CCP, e aplicando-se-lhe, com as necessárias adaptações, em tudo o que não estiver especialmente regulado, as disposições do programa de procedimento e do caderno de encargos do Sistema de Aquisição Dinâmico para (identificar o SAD), em vigor na SPMS, E.P.E.
III. ENTIDADE ADJUDICANTE
A entidade adjudicante é a (nome da entidade), sita na (morada), com os números de telefone (nº telefone) | Fax: (nº fax), e com o endereço eletrónico (indicar o email).

IV. DECISÃO DE CONTRATAR

A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administração da (indicar o nome da entidade adjudicante), fundamentando a escolha do convite ao abrigo do artigo 241-B.º do CCP.

V. JÚRI

O procedimento é conduzido por um júri, designado pelo órgão competente para a decisão de contratar.
VI. PREÇO BASE
1. O preço base total do procedimento é de (indicar o valor) € (indicar o valor por extenso), acrescido da taxa de IVA legal em vigor, nos seguintes termos:
· Lote 1 (Identificar o nº do lote do SAD) – “Identificar o nome do lote do SAD” – (indicar o valor) € (indicar o valor por extenso), acrescido de IVA à taxa legal em vigor;

· Lote 2 (Identificar o nº do lote do SAD) – “Identificar o nome do lote do SAD” – (indicar o valor) € (indicar o valor por extenso), acrescido de IVA à taxa legal em vigor;

· (…)
2. O preço base constante no número anterior corresponde ao preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar. 
VII. DISPONIBILIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO

O presente procedimento será integralmente disponibilizado na Plataforma Eletrónica de contratação pública, acessível através do sítio eletrónico www.comprasnasaude.pt.
VIII.  ESCLARECIMENTOS E ERROS E OMISSÕES
1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem solicitar os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do procedimento por si detetados., através da plataforma eletrónica www.comprasnasaude.pt 

2. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento os que digam respeito a:

I. Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade;

II. Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do contrato a celebrar;

III. Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere exequíveis;

IV. Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam nas alíneas anteriores.

3. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados pelos interessados devem ser disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada e junto às peças do procedimento que se encontrem patentes para consulta, devendo todos os interessados que as tenham obtido ser imediatamente notificados desse facto.

4. Quando as retificações referidas, independentemente do momento da sua comunicação, ou a aceitação de erros ou de omissões do Caderno de Encargos, nos termos do disposto no artigo seguinte, implicarem alterações de aspetos fundamentais das peças do procedimento, o prazo fixado para a apresentação das propostas será prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao tempo decorrido desde o início daquele prazo até à comunicação das retificações ou à publicitação da decisão de aceitação de erros ou de omissões.  

5. A pedido fundamentado de qualquer interessado, o prazo fixado para a apresentação das propostas pode ser prorrogado pelo período considerado adequado, o qual aproveita a todos os interessados.  

IX. PROPOSTA E RESPETIVOS DOCUMENTOS

1. A proposta é constituída pelos seguintes documentos, conforme previsto no artigo 57.º do CCP: 

a) Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo I do CCP (template em Anexo IV ao presente convite);
b) Certidão Permanente por forma a atestar os representantes que têm poderes para obrigar a empresa.;
c) Documento que contenha os atributos da proposta, de acordo com os quais as entidades convidadas se dispõem a contratar, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos;

d) O documento mencionado na alínea c) é obrigatoriamente apresentado em formato Excel e em simultâneo em pdf, de acordo com modelo disponibilizado na plataforma eletrónica www.comprasnasaude.pt

 HYPERLINK "https://concursos.espap.pt/"  e Anexo III ao convite, e preenchido quanto a todos os campos disponíveis; 
e) (outros documentos a indicar pela entidade adjudicante)
2. A proposta deve indicar o acréscimo de IVA à taxa legal em vigor aos preços apresentados.
3. As entidades convidadas são obrigadas, sob pena de exclusão, a propor preço para cada serviço ou produto específico.

4. Os preços devem ser apresentados em euros e com apenas 2 (duas) casas decimais. 

5. Não é permitida a apresentação de propostas variantes.
6. A proposta deverá ter em consideração as especificações de serviço definidas no caderno de encargos do Sistema de Aquisição Dinâmico celebrado pela SPMS, E.P.E.
X. PRAZO E MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

1. O formulário de resposta ao presente convite encontra-se disponível no Anexo III, que deverá ser submetido na plataforma eletrónica referida no ponto VI.
2. As propostas deverão ser enviadas através da referida plataforma, nos termos do n.º 1 do artigo 62.º do CCP, até às 18H00 do 10.º dia a contar da data de publicação (Nota: trata-se de um prazo mínimo de apresentação de propostas face ao estipulado na alínea b) do nº3 do art.241º-B do CCP).
3. Os documentos que constituem a proposta devem ser apresentados em suporte eletrónico, nos termos e modelos definidos no procedimento criado na plataforma eletrónica referida no número anterior.

4. O prazo para a apresentação é o determinado na plataforma referida no ponto VI, contado a partir da notificação às entidades convidadas.

5. O prazo referido no número anterior pode, a pedido das entidades convidadas, e em casos devidamente fundamentados, ser prorrogado por prazo considerado necessário, quando os esclarecimentos solicitados não puderem ser fornecidos em prazo adequado.
XI. PRAZO DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA

O concorrente fica obrigado a manter as suas propostas pelo prazo fixado no artigo 65.º do CCP.
XII. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

1. A adjudicação será efetuada por lote segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, determinada por uma das seguintes modalidades (ver o que se encontra definido no caderno de encargos do sistema de aquisição dinâmico e indicar qual das alíneas se aplica):

a) Avaliação do preço ou custo enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar;

b) Em casos devidamente fundamentados, a entidade adjudicante pode optar por não submeter à concorrência o preço ou o custo, caso em que estabelece obrigatoriamente um preço fixo ou um preço máximo;

c) Melhor relação qualidade preço, na qual o critério de adjudicação é composto por um conjunto de fatores, e eventuais subfactores, relacionados com diversos aspetos da execução do contrato a celebrar.

2.  O modelo de avaliação de propostas é o que se passa a indicar:
(indicar o modelo de avaliação das propostas).
3. Em caso de empate, será adjudicada a proposta que (indicar o critério de desempate, ver o que se encontra definido no caderno de encargos do sistema de aquisição dinâmico, exemplo: obtiver a pontuação parcial mais elevada nos seguintes fatores por ordem decrescente / selecionada na sequência de sorteio a desenrolar presencialmente com os interessados, do qual será lavrada ata por todos os presentes). 
4. No seguimento do descrito no número anterior, o Júri convocará os concorrentes com 2 (dois) dias úteis de antecedência, sendo comunicada a data, hora e local onde se realizará o ato de sorteio.

XIII. PREÇO

1. A formação dos preços tem subjacente os preços unitários, os quais devem ser indicados com duas casas decimais, em algarismos e por extenso.

2. Os preços unitários devem ainda incluir todas as despesas de alojamento, alimentação, deslocação do pessoal do adjudicatário, taxas, impostos e restantes condições, não sendo admitidos portes ou outras taxas adicionais em qualquer circunstância.

3. Aos preços apresentados pelos concorrentes acresce IVA à taxa legal em vigor.

4. O preço da prestação de serviços é o que resultar do disposto neste convite e da proposta adjudicada no procedimento celebrado ao abrigo do Sistema de Aquisição Dinâmico.
5. As entidades adquirentes são exclusivamente responsáveis pelo pagamento do preço dos serviços que lhes sejam prestados, não podendo, em caso algum, o adjudicatário emitir faturas à SPMS, E.P.E. na qualidade de entidade que celebrou o Sistema de Aquisição Dinâmico objeto do presente procedimento.
XIV. PRAZO DE VIGÊNCIA

O contrato a celebrar entra em vigor no dia útil seguinte à data da sua assinatura e vigora até (indicar o período de vigência), sem prejuízo da manutenção de obrigações acessórias que tenham sido estabelecidas em favor da entidade adjudicante, incluindo as de confidencialidade e de garantia.
XV. ABERTURA DA(S) PROPOSTA(S)

1. O júri, no dia imediato ao termo fixado para a apresentação das propostas, procede à abertura das mesmas, bem como, à publicitação da lista de concorrentes, na plataforma eletrónica supra indicada.

2. Os concorrentes incluídos na lista podem proceder à sua consulta na plataforma eletrónica referida no número anterior.

3. O(s) candidato(s) qualificado(s) que não tenha(m) sido incluído(s) na lista de concorrentes podem reclamar desse facto, no prazo de três dias úteis contados da publicitação da lista, através da plataforma eletrónica, devendo para esse efeito apresentar o comprovativo da apresentação tempestiva da sua proposta.

XVI. LEILÃO ELETRÓNICO
Não haverá lugar a leilão eletrónico.
XVII. RELATÓRIO PRELIMINAR
1. Após a análise das propostas, o Júri elabora fundamentadamente o relatório preliminar, no qual deve propor a ordenação das mesmas, com base no critério de adjudicação indicado no presente convite.
2. No relatório preliminar a que se refere o número anterior deve o júri também propor, fundamentadamente, a exclusão das propostas ao abrigo do n.º 2 do artigo 146.º do disposto no CCP.

3. Do relatório preliminar deve ainda constar referência aos esclarecimentos prestados pelos concorrentes nos termos do artigo 72º do CCP.

XVIII. AUDIÊNCIA PRÉVIA

Elaborado o relatório preliminar referido no ponto anterior, o Júri envia-o a todos os concorrentes para que, querendo, se pronunciem por escrito no prazo que para o efeito lhes for fixado, não podendo o mesmo ser inferior a 3 (três) dias úteis.
XIX. RELATORIO FINAL

1. Cumprido o disposto no artigo anterior, o júri elaborará um relatório final fundamentado, no qual analisa as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, podendo manter o teor e as conclusões do relatório preliminar e ainda propor a exclusão de propostas.

2. Quando do relatório final resulte uma alteração da ordenação das propostas constantes do relatório preliminar, o júri procederá a nova audiência prévia, de acordo com o artigo 146.º do CCP.

3. O relatório final, juntamente com os demais documentos que constituem o processo, é enviado ao órgão competente para a decisão de contratar, cabendo a este a decisão de contratar e decidir sobre a aprovação de todas as propostas contidas no relatório final, nomeadamente para efeitos de adjudicação.
XX. DECISÃO E NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO

1. A decisão de adjudicação é notificada em simultâneo a todos os concorrentes, indicando-se, quando aplicável, o prazo de suspensão previsto no n.º 3 do artigo 95.º ou na alínea a) do n.º 1 do artigo 104.º, ambos do CCP, conforme o caso.

2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a decisão de contratar deve notificar o adjudicatário para:

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no artigo 81.º do CCP;

b) Prestar caução, se esta for devida, indicando expressamente o seu valor;

c) Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, os compromissos assumidos por terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada;

d) Se pronunciar sobre a minuta de contrato, quando este for reduzido a escrito;

e) Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, a constituição da sociedade comercial, de acordo com os requisitos fixados nas peças do procedimento e os termos da proposta adjudicada.
XXI. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. Nos termos do n.º 7 do art.º 257.º do Código dos Contratos Públicos, a SPMS,EPE, na qualidade de  entidade adjudicante responsável pela celebração de acordos-quadro, disponibiliza um sistema eletrónicos de apresentação e atualização dos documentos de habilitação dos cocontratantes, em www.catalogo.min-saude.pt, permitindo a divulgação ou consulta do estado em que os mesmos se encontrem para as entidades que celebrem contratos ao abrigo daqueles acordos-quadro.
2. Atenta a disponibilização do sistema eletrónico, previsto no número anterior, este é de uso obrigatório para os cocontratantes do acordo-quadro, sendo dispensada a habilitação dos adjudicatários sempre que se celebrem contratos ao abrigo dos mesmos.
3. A não atualização dos documentos de habilitação no sistema eletrónico referido no n.º 1 determina a suspensão do acordo-quadro relativamente ao cocontratante em incumprimento.

4. Nos termos previstos nos n.º 5 e 6 da Portaria n.º 372/2017, está dispensada a entrega dos documentos previstos no n.º 1 desde que os mesmo se encontrem disponíveis no Catalogo de Compras Públicas da Saúde www.catalogo.min-saude.pt, devidamente válidos à data da sua apresentação, preenchendo com esta indicação a Declaração constante no Anexo II ao Código dos Contratos Públicos.
5. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo adjudicatário nos termos dos números anteriores, será concedido um prazo adicional de 5 dias úteis destinado ao seu suprimento, conforme o disposto no n.º 3 do artigo 86.º do CCP.
XXII. CAUÇÃO

A caução, sempre que exigível, deve ser prestada nos termos dos artigos 88º e seguintes do CCP.

XXIII. OUTORGA DO CONTRATO
1. O contrato resultante do presente procedimento será reduzido a escrito em data conveniente para as partes, no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis e máximo de 30 (trinta) dias úteis contados da aceitação da minuta pelo adjudicatário, desde que tenham sido apresentados todos os documentos de habilitação exigidos e tenha sido cumprido o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 77.º do CCP, se aplicável. 
2. No prazo de 30 dias e após a outorga do contrato, de acordo com o disposto nos números 4 e 5 do artigo 78.º CCP, irá entidade adjudicante através de anúncio conforme modelos constantes do anexo V da Diretiva n.º 2014/24/EU, ou do anexo XII da Diretiva n.º 2014/25/EU, ambas do Procedimento e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, consoante o caso, publicitar o presente procedimento, no Jornal Oficial da União Europeia.
XXIV. GESTOR DO CONTRATO

1. Nos termos do art.º 290-A do Código dos Contratos Públicos, a entidade adjudicante, designará um gestor do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste.

2. O contrato que resultar do presente procedimento reveste-se de especiais características de complexidade técnica pelo que, sem prejuízo das funções que sejam definidas pela entidade adjudicante, o gestor elaborará indicadores de execução quantitativos e qualitativos adequados ao tipo de contrato, que permitam, entre outros aspetos, medir os níveis de desempenho do cocontratante, a execução financeira, técnica e material do contrato.

3. Caso o gestor detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunicá-los de imediato ao órgão competente, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, em cada caso, se revelem adequadas.

4. Ao gestor do contrato podem ser delegados poderes para a adoção das medidas a que se refere o número anterior, exceto em matéria de modificação e cessação do contrato.
XXV. LEGISLAÇÃO E FORO COMPETENTE

1. A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente convite aplica-se:

a) O Caderno de Encargos do SAD n.º ______________.
b) A legislação portuguesa e, em especial, o regime constante do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, o qual prevalece sobre as disposições que lhes sejam desconformes.

2. Para todas as questões emergentes do contrato será competente o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.

Anexos:

Anexo I – Especificações Técnicas/Especificações do Serviço
Anexo II – Quantidades
Anexo III – Modelo de Proposta
Anexo IV – Anexo I

Anexo V – Anexo II
Anexo I – Especificações Técnicas/Especificações do Serviço
Os convidados devem apresentar na proposta garantias do cumprimento das especificações técnicas do serviço para os lotes a que concorrem: 
Cláusula 1.ª
(indicar as especificações do serviço/especificações técnicas tendo por base o definido no caderno de Encargos do Sistema de Aquisição Dinâmico)
Cláusula 2.ª

Obrigações principais do adjudicatário

Sem prejuízo de outras obrigações previstas no caderno de encargos, nas cláusulas contratuais ou na legislação aplicável, da celebração do contrato decorrem para o(s) adjudicatário(s) as seguintes obrigações principais para com a entidade adjudicante:
Cláusula 3.ª

Gestor do Contrato

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 290.º-A do CCP é nomeado o seguinte gestor do contrato, tendo como função o acompanhamento da sua execução:

Identificação da entidade: _____________________________

Identificação do Gestor do Contrato: ____________________

Morada: ___________________________________________

Telefone: __________________________________________

Correio Eletrónico: __________________________________

Cláusula 4.ª

Níveis de Serviço
São consideráveis pela entidade adjudicante níveis mínimos de serviço, os que infra se identificam:

a) (verificar a cláusula dos níveis de serviço indicada no caderno de Encargos do Sistema de Aquisição Dinâmico);

b) (…)
Cláusula 5.ª

Penalizações por Incumprimento

1. O incumprimento das obrigações do prestador de serviços determina a aplicação de penalizações pecuniárias nos termos seguintes (verificar a cláusula das penalizações indicada no caderno de Encargos do Sistema de Aquisição Dinâmico).
2. O valor das penalizações constantes do número anterior pode ser descontado na fatura relativa ao período em que se deu o facto que originou a sua aplicação.

3. Aos valores constantes da presente cláusula acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Cláusula 6.ª

Condições e Prazo de Pagamento
(indicar as condições e prazo de pagamento)
Anexo II – CONSUMO /QUANTIDADES 
(indicar as quantidades)
ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA
(*) Preencher ficheiro *. xlsx com a designação “Anexo III – Modelo da Proposta”
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do Artigo 57.º do CCP]
1. ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) ...(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2. Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3):

a. ...

b. ...

3. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4. Mais declara, sob compromisso de honra, que:

a. Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente;

b. Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afete a sua honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afete a sua honorabilidade profissional (5)] (6);

c. Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (8)] (9);

d. Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (10);

e. Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11);

f. Tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do presente Código, durante o período de inabilidade fixado na decisão condenatória;

g. Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do Artigo 627.º do Código do Trabalho (13);

h. Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão -de -obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14);

i. Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram condenados por alguns dos seguintes crimes (16)] (17):

i. Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do Artigo 2.º da Acão Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho;

ii. Corrupção, na aceção do Artigo 3.º do Ato do Conselho de 26 de maio de 1997 e do n.º 1 do Artigo 3.º da Ação Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho;

iii. Fraude, na aceção do Artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;

iv. Branqueamento de capitais, na aceção do Artigo 1.º da Diretiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais;

j. Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condições normais de concorrência.

5. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do Artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6. Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no Artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta declaração.

7. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do Artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (18)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n. os 2 e 3 do Artigo 57.º

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.

(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.

(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.

(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.

(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.

(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.

(10) Declarar consoante a situação.

(11) Declarar consoante a situação.

(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.

(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.

(14) Declarar consoante a situação.

(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.

(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.

(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.

(18) Nos termos do disposto nos n. os 4 e 5 do Artigo 57.º

ANEXO V – Anexo II
 Modelo de Declaração
[a que se refere a alínea a) do nº 1 do Artigo 81º do CCP]

1 -  ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos:

2 -  O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.

3 -  O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (5)].,
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º
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